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EDITAL

1. OBJETO
1.1. Contratação por dispensa de licitação do serviço de locação de 121 impressoras com tecnologia laser para instalação nas Unidades de Negócio e Unidades de Serviços da Capital e Interior do Estado.

2. DA FONTE DOS RECURSOS
2.1. O objeto desta DISPENSA de licitação será pago com recursos da Cagece.

3. DATA, LOCAL E HORA DA SESSÃO

3.1. A disputa ocorrerá às 09:00 horas do dia 14 de junho de 2017, na sala de Treinamento 02, na sede da Cagece, situada à Av. Lauro Vieira Chaves, 1030, Vila União, Fortaleza – Ceará.

4. DA PARTICIPAÇÃO
4.1. Não será permitida a participação de mais de uma empresa sob o controle acionário de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.

4.2. Não será permitida a participação de proponentes cujos representantes legais ou sócios sejam servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Ceará, inclusive Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público estadual, como EMPRESA PARTICIPANTE, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, nos procedimentos licitatórios.

4.3. É vedada a participação direta ou indiretamente de empresas:

a) Consorciadas ou grupo de empresas;

b) Empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, sejam membros da administração da Cagece;

c) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidôneas;
d) Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas de contratar com a Cagece;
e) Que estejam em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.
5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS COMERCIAIS
5.1. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser entregues em 1 (uma) via impressa, contidos em invólucros opacos e fechados com cola e/ou de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação de seu conteúdo, estes trazendo na face o seguinte sobrescrito, respectivamente:

5.1.1. ENVELOPE “A“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE

5.1.2. ENVELOPE “B” - PROPOSTAS COMERCIAIS


NOME DA EMPRESA PARTICIPANTE
5.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL.

5.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais deverão ser apresentados por preposto da EMPRESA com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com firma reconhecida. A não apresentação de procuração não implicará inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da EMPRESA, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, que comprove tal condição através de documento legal.

5.3.1. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas Comerciais de mais de uma EMPRESA, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma EMPRESA PARTICIPANTE, sob pena de exclusão sumária das EMPRESAS representadas.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

6.1.1. Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório.

6.1.2. Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.

6.1.3. Rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a refletir seu número exato.

6.1.4. A eventual falta de numeração ou a numeração incorreta será suprida pelo representante da empresa participante e por membros da Comissão na sessão de abertura dos documentos de habilitação.

6.1.5. Agrupados para cada exigência do termo de referência, através de CAPAS SEPARATÓRIAS que definam claramente a destinação de cada DOCUMENTO para cada item e subitem.

6.1.6. No caso de um mesmo DOCUMENTO comprovar mais de uma exigência deste Termo de Referência, deverão ser apresentadas tantas cópias quantas forem necessárias para integrar separadamente o agrupamento objeto da comprovação.

6.1.7. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

6.2. Os Documentos de Habilitação consistirão de:

6.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.2.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, ou ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata da assembléia que elegeu seus atuais Administradores. Em se tratando de sociedades civis, Ato Constitutivo acompanhado de prova de diretoria em exercício.

6.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

6.2.2.1. Prova de inscrição na:

a) Fazenda Federal (CNPJ);

b) Fazenda Estadual (CGF) ou documento comprobatório de isenção, emitido por órgão competente ou Fazenda Municipal.

6.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa participante:

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão Conjunta Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

b) A comprovação de quitação para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual, ou na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competência Estadual e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Estado, emitida pela Procuradoria Geral do Estado.

c) A comprovação para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através da Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal, ou na inexistência desta, de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Impostos de competência Municipal e de Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa da Dívida Ativa do Município, emitida pela Procuradoria Geral do Município.

c.1) As empresas participantes desta dispensa de licitação obedecerão ao que determina a legislação específica do Município domicílio da empresa participante.

c.2) Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários.

c.3) Caso a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome, deverá apresentar declaração ou documento emitido pela Prefeitura, indicando esta situação.

6.2.2.3. Prova de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, através da Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

6.2.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF emitido pela Caixa Econômica Federal.

6.2.2.5. A comprovação da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá ser feita através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

6.2.2.6. Todas as certidões fiscais deverão estar dentro do prazo de validade. Qualquer certidão apresentada vencida ou sem anotação da validade não será aceita e o Proponente será considerado inabilitado por falta da documentação fiscal.

6.2.2.7. A Lei Complementar Nº 123/06, em seu Artigo 47, estabelece tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, desde que previsto e regulamentado na legislação do respectivo ente. Entretanto, de acordo com o Artigo 49 da mesma Lei, inciso IV, quando a licitação for dispensável ou inexigível, o tratamento diferenciado NÃO É APLICÁVEL.

6.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa participante, para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta dispensa de licitação, a ser feita por intermédio de Atestados ou Certidões fornecida(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em que figurem o nome da empresa concorrente na condição de “CONTRATADA”, comprovando a execução de serviços de características técnicas similares às do objeto da presente dispensa de licitação. 

6.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

6.2.4.1. Certidão negativa expedida pelo Cartório Distribuidor de Falência ou de Recuperação Judicial do local da sede da proponente, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento.

6.2.5. QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA

6.2.5.1. Declaração da proponente, comprovando o fiel cumprimento das recomendações trazidas pelo art. 7º da Constituição Federal, inciso XXXIII, isto é, que não utiliza trabalho de menores de 18 (dezoito) anos na execução de serviços perigosos ou insalubres, nem de menores de 16 (dezesseis) anos para trabalho de qualquer natureza, de acordo com o ANEXO G - MODELO DE DECLARAÇÃO – EMPREGADOR.

6.2.5.2. A proponente deverá fornecer, a título de informação, endereço, número de telefone, fax, e-mail e pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada.

7. DAS PROPOSTAS COMERCIAIS - ENVELOPE “B”
7.1. As Propostas Comerciais conterão, no mínimo:

7.1.1. CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL, conforme ANEXO B contendo:

Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ.

7.1.1.1. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.

7.1.1.1.1. Fica a EMPRESA PARTICIPANTE ciente sobre a necessidade de manifestar-se acerca da concordância da prorrogação e revalidação da proposta, antes do vencimento da mesma, por igual e sucessivo período. A falta de manifestação libera a EMPRESA PARTICIPANTE, excluindo-a desse processo de contratação.

7.1.1.1.2. No caso da proposta vir a vencer após a abertura dos preços, a mesma deverá ser prorrogada e revalidada até a contratação, sob pena de exclusão do presente certame.

7.1.1.2. Preço global expresso em Real.

7.1.1.3. Assinatura do representante legal.

7.1.1.4. Prazo de execução do serviço.

7.2. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes da mesma, os seguintes anexos e exigências, os quais deverão conter o nome da EMPRESA PARTICIPANTE, a assinatura e o título profissional do engenheiro responsável técnico pela EMPRESA PARTICIPANTE que os elaborou, e o número da Carteira do CREA deste profissional:

7.2.1. Planilha de Preços de acordo com o ANEXO C – PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS, onde estarão contidas todas as despesas necessárias para a execução do serviço, inclusive mão de obra, responsabilidade técnica, consultoria, bem como todos os encargos fiscais, tributários, trabalhistas, previdenciários, comerciais, despesas diretas e indiretas, know-how, fretes, despesas com carga e descarga, transporte de materiais e equipamentos (incluindo sua estocagem e manuseio), utilização de carros e equipamentos especiais, transporte de pessoal, combustível, energia, ferramentas, embalagens, seguros, impostos e taxas, instalações administrativas, alimentação, despesas com fardamento, EPI’s, alojamento e todos os ensaios necessários ao controle de qualidade de materiais e equipamentos (se necessários).

7.2.2. Nos preços unitários propostos pela EMPRESA PARTICIPANTE para realização dos serviços, deverão ser incluídos, sem a isso se limitar, todos os custos relativos à mão de obra e equipamentos pertinentes. Considera-se também incluído nos preços unitários, todo e qualquer serviço ou obra de natureza provisória não indicado na Planilha de Orçamento que se fizer necessário para as diversas etapas dos serviços.

7.2.3. Cronogramas Físico e Financeiro compatíveis com o serviço, conforme o ANEXO D  – MODELO DE CRONOGRAMA FÍSICO e FINANCEIRO, com periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de pagamento antecipado.

7.3. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua proposta. 

7.4. A EMPRESA PARTICIPANTE deverá fornecer a ficha de dados da pessoa que irá assinar o contrato, conforme ANEXO E - MODELO DE FICHA DE DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL. A ausência dessa ficha não a tornará desclassificada.

7.5. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, da primeira a última folha, de modo a refletir o seu número exato.

7.6. A eventual falta de numeração ou numeração incorreta, não será motivo de desclassificação, porém será suprida pelo representante da EMPRESA PARTICIPANTE na sessão de abertura das propostas.

8. DO PROCEDIMENTO
8.1. Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes:

8.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, no local, data e horário agendados, a Cagece receberá os invólucros devidamente lacrados, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope “A”) e as PROPOSTAS COMERCIAIS (envelope “B”).

8.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada EMPRESA PARTICIPANTE deverá se fazer representar por, no máximo, 02 (duas) pessoas.

8.1.3. Na presença dos representantes das empresas serão abertos os envelopes “B” – PROPOSTAS COMERCIAIS e registrados, em ordem decrescente, os preços globais apresentados pelas proponentes, dando então início à etapa competitiva, quando os proponentes poderão ofertar lances sucessivos, iniciando-se pelo proponente que apresentou o maior preço global.

8.1.4. Caso ocorra empate entre as propostas, será realizado desempate por meio de sorteio.

8.1.5. A diferença entre lances, do mesmo proponente, não poderá ser inferior R$ 200,00 (duzentos reais).

8.1.6. A disputa será encerrada quando não houver nenhuma contra proposta ofertando menor preço global ao último registrado.

8.1.7. Passada a etapa de lances serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação de todos os proponentes, os quais deverão ser rubricados pelos presentes.

8.1.8. Após o encerramento da Sessão será emitida ATA do certame, que deverá ser assinada pelos presentes.

8.1.9. A proponente que, ao final da disputa de lances, apresentar o menor valor global na proposta comercial terá sua documentação de habilitação analisada em até 02 (dois) dias úteis e, caso atenda às exigências previstas no termo de referência, será declarada vencedora.

8.1.10. Se a proponente não atender as exigências previstas no termo de referência, será analisada a documentação da empresa que houver apresentado o 2º menor preço e, assim sucessivamente.

8.1.11. Após o encerramento da sessão, a proponente vencedora deverá apresentar, no prazo de 2 (dois) dias úteis, a nova proposta comercial, que não poderá conter valores unitários superiores aos valores de referência da Cagece.

8.1.12. O resultado da dispensa será divulgado em até 2 (dois) dias úteis após o término do prazo para juntada da proposta vencedora, por email ou por ofício aos interessados, e na página da Cagece na internet.

8.1.13. Havendo necessidade de convocar a segunda colocada, por inabilitação da primeira, serão concedidos 2 (dois) dias úteis, para apresentar a nova proposta comercial, que não poderá conter valores unitários superiores aos valores de referência da Cagece.

8.1.14. Das decisões, caberá recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis da divulgação do resultado, a ser dirigidos à Gerência de Contratações de Serviços e Obras - GECOS.

8.1.15. AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 

8.1.15.1. A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação Técnica, Qualificação Econômica - Financeira e Qualificação Trabalhista.

8.1.15.2. Será inabilitada a EMPRESA PARTICIPANTE que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no ENVELOPE A, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente termo de referência.

8.1.16. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS – ENVELOPE “B” 

8.1.16.1. Serão desclassificadas as Propostas Comerciais que apresentarem um ou mais itens descritos a seguir:

a) Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Termo de Referência;

b) Proposta em função da oferta de outro competidor na dispensa de licitação;

c) Preço unitário simbólico ou irrisório, havido assim como aquele incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei Nº 8.666/93 e suas alterações;

d) Preço global, excessivo, assim entendido como aquele superior ao orçado pela Cagece, estabelecido no subitem 2.1 deste termo de referência;

e) Preço global, inexequível, na forma do Art. 48 da Lei das Licitações;

f) Apresentarem preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE.

f.1) Caso se verifique na proposta a ocorrência de itens com preços unitários superiores aos estimados pela CONTRATANTE, a EMPRESA PARTICIPANTE deverá apresentar relatório técnico circunstanciado justificando os preços unitários ofertados;

f.2) Caso as justificativas apresentadas pela EMPRESA PARTICIPANTE não sejam acatadas pela Cagece, a proposta será desclassificada.

g) Propostas que não atendam aos itens 6.1 e 6.2 deste Edital

8.1.16.2. Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso, estes últimos.

8.1.16.3. Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente configurados nas Propostas Comerciais das PROPONENTES, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

8.1.16.4. No caso de divergências entre as colunas discriminação dos serviços, unidades e quantidades constantes dos orçamentos apresentados pelas empresas participantes e aqueles constantes deste Edital, prevalecerão as discriminações dos serviços, unidades e quantidades do referido Anexo deste Edital, sujeitando-se a EMPRESA PARTICIPANTE a executar os serviços de acordo com as especificações e detalhamento constantes do instrumento convocatório, devendo a comissão proceder o registro em ata das referidas correções.

8.1.16.5. A empresa deverá apresentar o mesmo preço unitário para serviços iguais. Caso a empresa apresente preços unitários diferentes, a Cagece  fará a correção, considerando o menor dos preços unitários apresentados para os serviços iguais, não se constituindo, de forma alguma, motivo para desclassificação.

8.1.16.6. Ocorrendo a inabilitação ou a desclassificação das propostas de todas as EMPRESAS PARTICIPANTES, a Cagece , nos termos do art. 48, § 3º, da Lei nº 8.666/93, poderá fixar aos participantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos ou novas propostas, escoimados das causas que os inabilitaram ou os desclassificaram.

8.1.16.7. Será declarada vencedora do certame, a proposta de Menor Preço Global, entre as EMPRESAS CLASSIFICADAS.

8.1.16.8. Havendo igualdade entre 2 (duas) ou mais propostas, o vencedor será decidido por sorteio.

9. DA ADJUDIÇÃO
9.1. O objeto da dispensa de licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Cagece. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.

9.2. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus anexos, obriga-se a PROPONENTE a:

9.2.1. Apresentar documentação referente à Regularidade Fiscal dentro da validade.

9.2.2. Apresentar garantia, antes da assinatura do Contrato, numa das seguintes modalidades, no valor correspondente a 5 % (cinco por cento) da contratação:

a) Caução em dinheiro ou em título da dívida pública, vedada a prestação de garantia através de Títulos da Dívida Agrária. No caso de opção pela garantia em título da Dívida Pública, deverão tais títulos serem acompanhados de documento emitido pela Secretaria do Tesouro Nacional, no qual esta atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação e resgate atual.

b) Fiança bancária (ANEXO F – MODELO DA CARTA DE FIANÇA BANCÁRIA – GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO).

c) Seguro-garantia.

9.2.3. Na garantia para a execução do Contrato deverá estar expresso seu prazo de validade superior a 90 (noventa) dias do prazo contratual.

9.2.4. Prestar garantia adicional na forma do §2º do Art. 48 da Lei nº 8.666/93, quando for o caso.

9.2.5. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei.

10. ANEXOS DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTAS COMERCIAIS
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